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OBJETIVO 

 

O presente documento visa contribuir para a qualificação da Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS) no município de Andirá-PR, na qual o cuidado das pessoas 

com sofrimento psíquico se faz utilizando a lógica de responsabilidade compartilhada 

por diversos profissionais. Tem por objetivo estabelecer fluxo acerca do atendimento a 

pessoa portadora de transtorno mental pela equipe de saúde do município, bem como 

indicação de internação psiquiátrica voluntária e involuntária, obtenção do leito 

psiquiátrico, transporte e retorno da pessoa portadora de transtorno mental após a alta 

hospitalar. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Este protocolo foi elaborado baseando-se na Política Nacional de 

Saúde Mental e outros documentos legais referentes ao atendimento e tratamento das 

pessoas portadoras de transtornos mentais, respeitando e buscando o acesso aos seus 

direitos e visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na 

comunidade. Após a confecção, o documento foi enviado para a equipe de Saúde 

Mental da 18ª Regional de Saúde para validação do conteúdo e em seguida para o 

Conselho Municipal de Saúde de Andirá para aprovação. 

 

 

FLUXO DE ATENDIMENTO ASSISTENCIAL DA REDE DE SAÚDE MENTAL  

 

A Estratificação de risco é uma estratégia para identificar e reconhecer 



as necessidades de saúde mental do indivíduo, objetivando a qualificação do 

compartilhamento do cuidado entre os distintos pontos de atenção e fornecendo 

subsídio clínico para que os usuários tenham acesso ao cuidado pertinente e adequado 

a sua demanda. Deve ser aplicada pela Atenção Primária à Saúde (APS), pois é ela quem 

coordena e ordena o cuidado, exceto nos casos em que o usuário procura outro serviço 

da Rede de Atenção à saúde como porta de entrada. (deliberação nº06 – 01/06/2023). 

Ainda conforme a deliberação nº06, a estratificação de risco tem 3 

qualificações: baixo, médio e alto risco. Para os usuários estratificados como baixo risco, 

o cuidado deverá ser realizado na APS, com apoio matricial se necessário. Para os 

usuários estratificados como médio risco, o compartilhamento do cuidado deverá ser 

no Ambulatório Médico de Especialidade (AME) ou Equipe especializada de saúde 

Mental (eMAESM). Já os usuários estratificados com alto risco, terão o atendimento 

compartilhado com o CAPS de referência. Os usuários com necessidades decorrentes do 

uso de drogas ilícitas e álcool, o cuidado será compartilhado com o CAPSad III 

independente da pontuação obtida na Estratificação. 

Mesmo que o usuário seja identificado como médio ou alto risco na  

estratificação  de risco, a APS deve acompanhar integralmente o usuário em seu 

território desde a prevenção até a reabilitação. 

 



ATENDIMENTO ÀS EMERGENCIAS/URGÊNCIAS PSIQUIÁTRICAS EM SAÚDE MENTAL 

 

O indivíduo pode, em algum momento da sua vida, entrar em 

crise/surto devido a uma combinação de fatores, incluindo uso de substâncias 

psicoativas, estresse intenso e eventos traumáticos. Em pessoas portadoras de 

transtorno mental esse episódio de agudização dos sintomas pode acontecer também 

por não adesão ao tratamento medicamentoso.  

Quando isso acontece, é necessário que a pessoa seja encaminhada ao 

serviço de emergência do município pelo SAMU para que seja avaliada pelo médico de 

plantão e realizado as condutas necessárias para o caso. 

A Classificação de Risco é um instrumento utilizado para a 

identificação da alternativa assistencial mais adequada à necessidade do usuário 

consistindo numa triagem classificatória de risco (vermelha, laranja, amarela e verde). 

Conforme PARANÁ, 2014, essa classificação por cores referem-se a: 

• Cor vermelha - emergência considerada de risco grave, que 

justifique solicitação imediata de leito em instituição especializada 

em Atenção à Saúde Mental 24 horas.  

• Cor laranja - urgências consideradas de risco moderada que 

justifica solicitação de tratamento em instituição especializada em 

Atenção à Saúde Mental 24 horas. 

• Cor amarela - urgência considerada de risco moderado que 

justifica tratamento em CAPS, Ambulatório Especializado e/ou 

Atenção Primária à Saúde com apoio do NASF. 

• Cor verde - síndromes e/ou sinais e sintomas consideras de risco 

baixo sem indicação de atenção 24h e que justificam solicitação de 

tratamento em Atenção Primária à Saúde com apoio do NASF. 

Conforme a Resolução CFM nº 2.057/2013, “quem determina a 

natureza e o tipo de tratamento a ser ministrado é o médico assistente do paciente, que 

poderá prescrever alta hospitalar no momento em que entender que este se encontra 

em condições”. 

A pessoa em crise/surto, após a avaliação inicial e conduta médica, 

ficará em observação por até 24h para averiguação diagnóstica e estabilização clínica. 



Após esse período, se houver a estabilização do quadro, o médico poderá encaminhar o 

paciente para acompanhamento no CAPS para tratamento ambulatorial. Entretanto, se 

não for estabilizado, será solicitada vaga na central de leitos e encaminhada para o 

hospital especializado quando involuntariamente ou o médico poderá entrar em 

contato com o médico da Santa Casa de Uraí e solicitar vaga caso a situação possa se 

resolver com internação de curta permanência e seja de forma voluntária. 

(DELIBERAÇÃO nº05/2023) Vale ressaltar que todo encaminhamento deverá ser 

realizado por escrito para o serviço de referência com informações do paciente e motivo 

do encaminhamento.  

 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA 

 

A internação psiquiátrica está prevista na Lei 10.216/2001, na qual a 

assistência em saúde mental deve ser congruente as necessidades do usuário e, em 

qualquer de suas modalidades, só será indicada quando todos os recursos extra-

hospitalares empregados se mostrarem insuficientes e somente será realizada mediante 

laudo médico circunstanciado atualizado que caracterize os seus motivos e indicação.  

De acordo com essa Lei, são considerados os seguintes tipos de 

internação psiquiátrica: Internação voluntária (aquela que se dá com o consentimento 

do usuário), Internação involuntária (aquela que se dá sem o consentimento do usuário 

e a pedido de terceiros) e Internação compulsória (aquela determinada pela Justiça).  

As condições clínicas para internação psiquiátrica, inclusive para 

aquelas situações definidas como emergência médica são: incapacidade grave de 

autocuidado; risco de vida ou de prejuízos graves à saúde, sendo estes compreendidos 

como incapacidade grave de autocuidado; grave síndrome de abstinência à substância 

psicoativa, intoxicação intensa por substância psicoativa e/ou grave quadro de 

dependência química; risco de autoagressão ou de heteroagressão; risco de prejuízo 

moral ou patrimonial; e risco de agressão à ordem pública. Deve-se considerar ainda a 

presença ou ausência de suporte familiar ou social consistente e participativo para 

indicar internação ou manter o tratamento em contexto ambulatorial. (MANUAL DA 

CERIPI, 2021)  



Tais condições não devem ser decorrentes ou estar associadas a 

condição clínica, cirúrgica ou obstétrica que impliquem risco à vida ou instabilidade 

hemodinâmica. Nestes casos, o(a) usuário(a) deverá ser direcionado às unidades de 

clínica médica, pediatria, cirurgia ou de obstetrícia para tratamento e estabilização do 

quadro antes do encaminhamento à Unidade de Referência Especializada. (MANUAL DA 

CERIPI, 2021)  

A internação psiquiátrica de crianças e adolescentes constitui uma 

medida excepcional a ser considerada somente quando eles estiverem em risco pessoal 

e/ou social, decorrente de transtorno mental e/ou do uso abusivo de substâncias 

psicoativas como álcool, drogas lícitas ou ilícitas que estejam ocasionando 

comportamento de risco, prejudicando seu desenvolvimento e interferindo na saúde 

física ou mental, com consequências diretas na sua vida, nas relações sociais e 

familiares. Essas internações durarão o tempo necessário da estabilização do quadro e 

do equilíbrio do estado de saúde da criança e do adolescente. (MANUAL DA CERIPI, 

2021)  

A determinação da internação jamais dispensará o critério terapêutico 

na medida em que visa uma forma de cuidado. Para atender a outras finalidades, outras 

medidas menos invasivas devem ser consideradas, inclusive fora do âmbito da saúde. 

Uma internação hospitalar arbitrária ou desnecessária é uma forma ilegal de privação 

de liberdade.  

 

INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA VOLUNTÁRIA 

A internação psiquiátrica voluntária ocorre quando o próprio paciente 

decide e concorda que precisa desse tipo de tratamento para poder melhorar a 

qualidade de vida e o convívio com a sociedade. 

O término da internação voluntária dar-se-á por solicitação escrita do 

paciente ou por determinação do médico assistente. 

 

INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA INVOLUNTÁRIA 

A internação psiquiátrica involuntária ocorre quando o indivíduo está 

completamente impossibilitado de tomar decisões devido a perda da autonomia ficando 

a critério dos médicos e da família decidirem e tomarem essa decisão. Neste modelo de 



internação, os responsáveis legais também têm o direito de impedir a internação ou 

retirar o paciente do hospital. 

De acordo com a Lei Brasileira (art 1775 do Novo Código Civil), assume 

a responsabilidade legal o cônjuge ou companheiro não separado judicialmente ou de 

fato; na ausência deste, é curador legítimo o pai e a mãe; na falta destes, o descendente 

que se mostrar mais apto e os mais próximos precedem os mais remotos. Na ausência 

destas pessoas, compete ao juiz escolher o curador. O médico, nos casos de ausência de 

familiar no momento, pode decidir se houver risco extremo da não internação.  

A Constituição Federal de 1988, assegura o direito à liberdade em seu 

art. 5º e consta que nenhuma pessoa será obrigada a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude da lei (art. 5º, inciso II). Ressalta-se ainda que, uma pessoa só 

pode ser obrigada a se submeter a tratamento se a sua negativa em fazê-lo puder ser 

atribuída a perda, ainda que parcial, de sua capacidade civil, nela considerados os 

viciados em tóxicos (art. 4º, inciso II, do Código Civil).  

Existem circunstâncias consideradas de alto risco que podem justificar 

um internamento psiquiátrico involuntário como o caso do comportamento de 

auto/heteroagressão; do risco de suicídio; síndrome de abstinência grave a substâncias 

psicoativas (álcool e/ou drogas) com risco de morte pela presença de alterações 

mentais, comportamentais, orgânicas, cerebrais ou metabólicas; síndrome psicótica de 

início agudo com comportamento de risco de suicídio, homicídio ou comportamento 

violento; síndrome psiquiátrica com alteração mental e/ou comportamental 

considerada agravada pela ausência de suporte familiar. Quanto à internação 

psiquiátrica para tratamento de crianças e/ou adolescentes com transtornos 

decorrentes do uso de álcool e outras drogas, são válidos os mesmos preceitos técnicos 

do adulto, com a ressalva de considerar as orientações legais específicas para esta faixa 

etária. (MANUAL DA CERIPI, 2021)  

A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e 

duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do 

estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser 

adotado quando da respectiva alta.  

O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita 

do familiar ou responsável legal, ou quando estabelecido pelo médico responsável pelo 



tratamento. 

 

INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA COMPULSÓRIA 

A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação 

vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do 

estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e 

funcionários. 

Para a internação compulsória ou involuntária, em relação à 

transtornos mentais, inclusive quanto ao uso de álcool e drogas, é necessário que o 

pedido inicial venha com laudo de solicitação de internação hospitalar firmado por 

médico, principalmente psiquiatra. (MANUAL DA CERIPI, 2021) 

Nesta modalidade, considerando que o médico responsável pelo 

tratamento durante o período de internamento dispõe das melhores condições para 

verificar a continuidade ou encerramento do tratamento hospitalar, é relevante que as 

decisões que imponham a obrigação de internamento psiquiátrico determinem que os 

efeitos da ordem judicial cessarão no momento da alta concedida pelo médico que 

atende o paciente na unidade do internamento, devendo o fato ser imediatamente 

comunicado ao Juízo pela instituição.  (MANUAL DA CERIPI, 2021) 

 

 

ATENDIMENTO AOS PORTADORES DE TRANSTORNOS MENTAIS GRAVES 

DECORRENTES OU NÃO DO USO DE DROGAS QUE NECESSITAM DE INTERNAÇÃO 

PSIQUIÁTRICA 

 

As internações psiquiátricas, no município de Andirá, podem ser 

solicitadas pelo médico do CAPS ou pelo médico do Hospital, locais estes em que os 

pacientes graves estarão sendo avaliados e serão realizados condutas mediante a 

situação. 

Após avaliação médica e visto a necessidade de internação 

psiquiátrica, é orientado ao paciente (quando voluntário) e ao responsável (quando 

involuntário e compulsória) sobre os trâmites para a internação. A solicitação da vaga é 

feita via internet à Central de Regulação de Leitos do Paraná, atualizado diariamente ou 



no máximo em dias intervalados com informações sobre a atual situação do paciente, 

até que a vaga seja liberada. 

É importante ressaltar que as internações psiquiátricas, 

independentes do tipo, somente serão autorizadas mediante laudo médico individual 

circunstanciado que caracterize seus motivos. É fundamental que esse laudo seja atual 

e descreva o estado de saúde em que se encontra o sujeito, de modo a subsidiar a 

tomada de decisão do médico regulador. 

As solicitações de internação são recebidas pelo Central Reguladora de 

Leitos do Estado do Paraná, avaliadas e classificadas conforme a prioridade clínica, pelo 

médico regulador, que é o profissional com autoridade e competência técnica para 

discernir o grau de urgência e prioridade de cada caso, seguindo as informações que lhe 

forem disponibilizadas, visando dar a melhor resposta possível às necessidades dos 

usuários. 

É importante o comprometimento do familiar em acompanhar o 

processo de solicitação da vaga, pois será necessário a colaboração para a atualização 

dos dados no sistema de regulação para que não ocorra o cancelamento do pedido.  

Atualizado as informações do paciente pelos profissionais da 

instituição solicitante conseguidas através de familiares ou avaliação da equipe, as vagas 

são liberadas conforme a gravidade, a lista de espera na central e disponibilidade dos 

hospitais para a vaga solicitada que pode ser para transtorno mental ou para 

dependência química. 

A Central de Leitos regula as internações psiquiátricas garantindo a 

equidade do acesso implementada por meio das ações de regulação de leitos 

hospitalares dos estabelecimentos vinculados ao SUS, da regulação médica das 

urgências em saúde mental e do direcionamento do usuário para o local mais próximo 

de sua residência. Em casos de internações compulsórias, a fim de cumprir a decisão 

judicial, as vagas podem ser disponibilizadas para instituições de municípios mais 

distantes da cidade de origem.  

Nos casos em que haja risco de morte, é importante e necessário que 

o paciente permaneça aguardando em leito hospitalar no município para que o mesmo 

tenha mais segurança e não coloque sua vida em risco até que a vaga seja liberada. 

(BRASIL. CODIGO CIVIL, 2022) 



Após a liberação da vaga pela Central de leitos, no caso da internação 

voluntária, a equipe de saúde solicitante entra em contato com o paciente para informar 

sobre a liberação e horário de saída e providenciar um acompanhante, os objetos e 

realizar exames solicitados pela instituição hospitalar. Já no caso de internação 

involuntária/compulsória, a equipe de saúde solicitante entra em contato com o 

familiar/responsável para informar sobre a liberação, providenciar os objetos solicitados 

pela instituição hospitalar e combinar o horário de saída. A equipe agenda o transporte 

(ambulância do município), abre chamado no SAMU comunicando sobre o caso e 

horário de saída. A equipe do SAMU, entra em contato, se necessário, com a polícia 

militar para realizar a busca do paciente no horário combinado com a equipe solicitante 

da vaga e levá-lo até o pronto socorro municipal onde será avaliado pelo médico de 

plantão e medicado. Após início do efeito da medicação, o paciente é encaminhado para 

o destino com a ambulância do município, acompanhado da enfermagem e de um 

responsável. Nos casos em que a vaga tenha sido liberada por instituições mais distância 

da residência do paciente e que haja a possibilidade de cessação do efeito da medicação 

durante o percurso e risco de agitação do mesmo, o SAMU poderá realizar esse 

transporte e medicá-lo, conforme prescrição médica atualizada para o momento, 

durante o trajeto a fim de garantir a segurança do paciente e das outras pessoas que 

estarão dentro do veículo até o destino. 

Após a liberação da vaga, o paciente deverá estar na instituição 

hospitalar dentro do prazo estabelecido por ela. Caso ocorra algum imprevisto, é 

necessário entrar em contato com o responsável pelas vagas desse serviço para tentar 

prorrogar o prazo e conforme a resposta, solicitar nova vaga na Central de Leitos. 

Se houver desistência do paciente/familiar, ou seja, da pessoa que 

concordou com a internação, o mesmo deve comparecer no serviço de saúde solicitante 

para assinar o termo de desistência que ficará anexado ao prontuário do paciente, a 

equipe comunica a central de leitos e a vaga é cancelada.  

 

 

DO RETORNO DO PACIENTE AO MUNICÍPIO APÓS ALTA MÉDICA DO HOSPITAL  

 

A internação, em todas as suas formas, é uma modalidade de 



tratamento e portanto, tem como finalidade exclusivamente terapêutica. Além disso, é 

necessário que haja continuidade do tratamento após alta hospitalar e retorno ao 

município de origem pela rede de atenção à saúde (Manual CERIPI, 2021) para que não 

haja recaídas e consequentemente novas internações. 

A alta hospitalar pode se dar quando os sintomas ainda existentes 

permitirem a continuidade do tratamento em contexto ambulatorial; quando a 

avaliação de risco de auto ou heteroagressividade indicar redução do risco iminente, 

considerando o contexto atual e as possibilidades de lidar com as condições que levaram 

à crise; e quando houver suporte social e/ou familiar adequado e participativo 

suficientes para dar prosseguimento ao acompanhamento em contexto de Atenção 

Primária ou Secundária.  

Após o período de tratamento hospitalar, o paciente é referenciado 

com documento por escrito aos serviços de saúde do território de origem; no caso de 

transtorno mental para o CAPS I em Andirá e no caso de dependência química, para o 

CAPSad em Cornélio Procópio, devendo estes serviços acompanharem e darem suporte 

necessário ao paciente e familiar. Vale lembrar, que a Unidade Básica de Saúde da área 

de abrangência da residência do paciente, também está envolvida no cuidado já que sua 

saúde deve ser vista como um todo (Brasil. Ministério da Saúde, 2014), assim como 

outros pontos de atenção existentes no município também devem atender o paciente e 

seus familiares a fim de subsidiar uma boa qualidade de vida. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A realidade social e condições de saúde da população, bem como a 

Rede de Atenção Primária a Saúde (RAPS), são dinâmicas e passam por mudanças 

constantes ao longo do tempo. Por isso, esse Protocolo deve ser reavaliado sempre que 

surgir tal necessidade, respeitando-se sempre os princípios do SUS, as diretrizes da 

Política de Saúde Mental e a integralidade da atenção à saúde. 
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